
  

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da SANESALTO SANEAMENTO 
S.A. SALTO - SP. Examinamos as demonstrações contábeis da SANESAL-
TO SANEAMENTO S.A (“SANESALTO”),, que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da adminis-
tração sobre as demonstrações contábeis - A administração da SANE-
SALTO é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Res-
ponsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e exe-
cutada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve 
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações con-
tábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do audi-
tor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da companhia. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas 

em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião - Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
SANESALTO em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Informações do va-
lor adicionado  - Examinamos, também, as demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2010, cuja apresentação está sendo efetuada de forma 
voluntária pela Companhia. Essas demonstrações foram submetidas aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Salto, 26 de maio de 2011.  Claudio Bianchessi & Associados Auditores 
S/S - CRC 2SP 019128/O - 2; Claudio Caldas Bianchessi - Contador CRC 
1RS 34.686 T-4 “SP” 001714 - CPF: 380.518.000-44
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de concessão (nota explicativa n° 1) firmado com a Prefeitura Municipal 
de Salto – SP . Estas operações ainda não geraram receitas até setembro 
de 2007, e os respectivos gastos foram registrados no ativo diferido em 
despesas pré-operacionais (fase I).  A partir do segundo semestre de 2004, 
com a fase de implementação (construção) da estação de tratamento de 
esgotos Santa Isabel, a sociedade que estava “paralisada”, passou a ser 
considerada “pré-operacional” até setembro de 2007 (vide nota explicativa 
1 - fases da operacionalização), sendo que os resultados deste período 
foram lançados para despesas pré-operacionais (fase II A). A partir do início 
do segundo semestre de 2004, a sociedade optou pela contabilização dos 
gastos incorridos com o lançamento das debêntures no ativo diferido, visto 
que a estação de tratamento de esgotos Santa Isabel, destino dos recur-
sos das debêntures estava em fase pré-operacional até setembro de 2007 
(fase de construção), não gerando receitas. Estes resultados foram lança-
dos para a rubrica gastos com lançamento e juros das debêntures (fase II 
B). A partir do início das atividades comerciais, constatou-se que as ope-
rações apresentavam-se de forma parcial, permanecendo parte da estru-
tura da sociedade em caráter pré-operacional. Este fato decorreu de duas 
características da implantação das atividades do contrato de concessão: 1) 
atendimento parcial do total de economias do município nos primeiros anos 
da concessão, permanecendo, assim, pré-operacional parte da estação de 
tratamento de esgotos e 2) aplicação parcial da tarifa de tratamento de es-
gotos, sendo que a perda de receita decorrente desta redução da tarifa nos 
primeiros anos de operação deverá ser recuperada nos anos subseqüentes 
com o aumento da mesma. Desta forma, a partir do início das atividades 
comerciais, apurou-se o total de despesas que estavam associadas à es-
trutura pré-operacional da sociedade, sendo que estas despesas foram lan-
çadas na rubrica despesas pré-operacionais (fase III). Em conseqüência, o 
ativo diferido está assim apresentado:
Projeto 31/12/2010 31/12/2009
Despesas pré-operacionais (fase I) 244 244
Despesas pré-operacionais (fase II A) 5.070 5.070
Gastos com lançamento e juros 
das debêntures (fase II B) 10.355 10.355
Despesas pré-operacionais (fase III) 6.906 6.906
Amortização acumulada -4.551 -1.893

Total do diferido 18.024 20.682
Com o início da geração de receitas da estação de tratamento de esgoto 
o ativo diferido passou a ser amortizado por um prazo de 10 anos (prazo 
previsto do retorno do investimento). 9. Obrigações Tributárias - As obri-
gações tributárias estão assim compostas no passivo circulante:
Descrição 31/12/2010 31/12/2009
IRPJ a recolher 4 4
CSLL a recolher 3 3
PIS a recolher 134 59
COFINS a recolher 621 274
Retenções tributárias 776 884
Total das obrigações tributárias 1.538 1.224
10. Partes Relacionadas - A sociedade mantém no passivo não circulan-
te os seguintes saldos de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital 
(AFAC) com partes relacionadas:
Descrição 31/12/2010 31/12/2009
Globalbank Participações e Investimentos S.A. 9.657 8.608
Saneciste Saneamento e Meio Ambiente S.A. 954 954
Total de partes relacionadas 10.611 9.562
Os AFAC foram contabilizados como uma exigibilidade conforme determi-
nado pela Resolução 1.159/09 do Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC. 11. Remuneração dos Administradores - As despesas referentes à 
remuneração do pessoal-chave da Administração da sociedade, reconhe-
cidas no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2010, totali-
zaram R$ 380. A sociedade não concede qualquer tipo de benefício pós-
emprego e não tem como política pagar a empregados e administradores 
remuneração baseada em ações. 12. Capital Social - O Capital social é de 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) divididos em 2.000.000 (dois mi-
lhões) de ações no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma.  13. Emissão de 
Debêntures - a) primeira emissão de Debêntures - Em assembléia geral 
extraordinária realizada em 03 de maio de 2004, foi deliberada e aprovada 
a primeira emissão de debêntures, privadas, escriturais e não conversí-
veis em ações, compostas de uma única série, nas condições que deverão 
constar da escritura de emissão. A emissão será de 4.000 debêntures, com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00, totalizando R$ 4.000.000,00 (quatro 
milhões de reais). As debêntures não foram ainda emitidas. b) segunda 

emissão de Debêntures - Em assembléia geral extraordinária realizada 
em 20 de maio de 2004, foi deliberada e aprovada a segunda emissão 
de debêntures, públicas, escriturais e não conversíveis em ações, com-
postas de uma única série, nas condições que constam da escritura de 
emissão. A emissão é de 36.000 debêntures, com valor nominal unitário de 
R$ 1.000,00, totalizando R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais). 
A emissão das debêntures públicas foi aprovada pela CVM – Comissão de 
Valores Mobiliários em 29 de setembro de 2004, com vencimentos confor-
me a seguinte tabela aprovada na Assembléia Geral de Debenturistas de 
28 de maio de 2008:
  Percentual de amortização
Data Parcela em relação ao Valor total da Emissão
01/06/2007 1ª 15,00% (*)
01/06/2011 2ª 2,50%
01/06/2012 3ª 2,50%
01/06/2013 4ª 5,00%
01/06/2014 5ª 5,00%
01/06/2015 6ª 7,50%
01/06/2016 7ª 7,50%
01/06/2017 8ª 10,00%
01/06/2018 9ª 10,00%
01/06/2019 10ª 10,00%
01/06/2020 11ª 12,50%
01/06/2021 12ª 12,50%
A remuneração pactuada para as debêntures é de 11,5% aa acrescida da 
variação ocorrida no período de 12 meses anterior no IGPM, com venci-
mento todo dia 01 de cada mês. 14. Auditoria Independente – Instrução 
CVM N° 381 - A CVM, por meio da Instrução n° 381 de 14 de janeiro de 
2003, dispôs sobre a necessidade de divulgação, pelas entidades audi-
tadas, de informações sobre a prestação, pelo auditor independente, de 
outros serviços que não sejam de auditoria externa. Nos termos desta ins-
trução CVM, destaca-se que não foram contratados/prestados, pela CB&A 
Auditoria e Contabilidade S.S. à Sanesalto Saneamento S.A., serviços não 
relacionados à auditoria externa.

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonst. Contábeis

SANESALTO SANEAMENTO S.A.
CNPJ:  02.724.983/0001-34 NIRE: 35.300.315.006

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31/12/2010 (em milhares de reais exceto nas notas 12 e 13)

CNPJ 72.957.814/0001-20
REGULAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E 

SERVICOS E COMPRAS E ALIENAÇÕES DA 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA

Em atenção ao disposto no artigo 19 da Lei Complementar nº 846, de 
04.06.1998, bem como a Lei Municipal nº 4626 de 24.06.2009, em es-
pecial o artigo 15, torna público o Regulamento para Contratação de 
Obras e Serviços e Compras e Alienações da Santa Casa de Misericór-
dia de Votuporanga - CNPJ 72.957.814/0006-34, referente ao processo 
Licitatório de Dispensa nº 02/2010 - Processo nº 008/2010 consoante 
abaixo transcrito: Capítulo I - Das Disposições Gerais - Art. 1º. Este 
regulamento estabelece normas gerais para contratação de obras e ser-
viços, bem como para realização de compras e alienações. Capítulo II 
- Das Denições - Art. 2º. Para os ns deste regulamento, considera-se: 
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou amplia-
ção, realizada por execução direta ou indireta; II - Serviço - toda ativida-
de destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Santa 
Casa, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de 
bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-prossionais; III - Com-
pra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só 
vez ou parceladamente; IV - Alienação - toda transferência de domínio 
de bens a terceiros. Capítulo III - Das Obras - Art. 3º. As contratações 
para a execução de obras que forem realizadas por terceiros obedecerão 
ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: I - projeto 
básico; II - o Departamento de Compras deverá colher no mínimo três 
orçamentos de empresas diferentes que atuem no ramo de construção 
civil; III - aprovação pela Diretoria do orçamento que contenha o menor 
preço, melhor condição de pagamento e menor prazo para conclusão das 
obras; IV - execução das obras. Capítulo IV - Dos Serviços - Art. 4º. As 
contratações para a execução de serviços obedecerão ao disposto neste 
artigo e, em particular, à seguinte seqüência: I - o Departamento de Com-
pras deverá colher no mínimo três orçamentos de prestadores ou empre-
sas prestadoras de serviço diferentes; II - aprovação pela Diretoria do 
orçamento que contenha o menor preço, melhor condição de pagamen-
to e melhor técnica; III - execução dos serviços. Parágrafo único. Tanto 
as pessoas físicas, quanto as jurídicas poderão prestar serviços para a 
Santa Casa. Capítulo V - Das Compras - Art. 5º. As compras realizadas 
pela Santa Casa obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, 
à seguinte seqüência: I - o Departamento de Compras deverá colher no 
mínimo três orçamentos de fornecedores distintos; II - aprovação pela 
Diretoria do orçamento que contenha o menor preço, melhor condição de 
pagamento e menor prazo de entrega; III - aquisição dos bens. Parágrafo 
único. As compra de bens IMÓVEIS ou dos direitos reais sobre eles de-
verão atender ao disposto no artigo 31, IV, do Estatuto Social da Santa 
Casa. Capítulo VI - Das Alienações - Art. 6º. As alienações realizadas 
pela Santa Casa obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à 
seguinte seqüência: I - os bens que serão alienados deverão ser previa-
mente avaliados; II - os bens serão expostos a venda, sendo que na pri-
meira tentativa de venda não poderão ser alienados por valor inferior ao 
da avaliação; III - os pagamentos referentes a referida alienação poderão 
ser realizados à vista ou de forma parcelada. Parágrafo Primeiro. Caso 
reste infrutífera a primeira tentativa de venda, os bens expostos a venda 
poderão ser alienados por valor inferior ao da avaliação, desde que não 
seja preço vil. Parágrafo Segundo. As alienações de bens IMÓVEIS ou 
de direitos reais sobre eles deverão atender o disposto no artigo 31, IV, 
do Estatuto Social da Santa Casa. Capítulo VII - Das Inexigibilidades - 
Art. 7º. Quando existir no mercado apenas um prestador de determinado 
serviço ou fornecedor de determinado bem, ou ainda, não houver ne-
nhum interessado em apresentar proposta de orçamento, a Santa Casa 
esta dispensada de adotar os procedimentos previstos nos artigos 4º e 
5º deste regulamento, podendo contratar sem a necessidade da colheita 
de no mínimo três orçamentos. Capítulo VIII - Das Disposições Finais 
- Art. 8º. Os casos omissos referentes à contratação de obras e serviços, 
bem como as compras e alienações serão decididos pela Diretoria da 
Santa Casa. Art. 9º. O presente Regulamento entra em vigor a partir de 
sua aprovação pelo Conselho Administrativo, conforme prescreve o arti-
go 44, XII, do Estatuto Social. Votuporanga, 16 de janeiro de 2009. Luiz 
Alberto Mansilha Bressan - Provedor.

JOGUI PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ/MF: 03.970.294/0001-72 - NIRE: 35.2.2238367-3

8ª Alteração do Contrato Social realizada em 30/06/2011
DANIELA MARIA RIBEIRO COUTINHO GUINLE, brasileira, divorciada, 
psicóloga, C.I. 08.497.800-6, DETRAN/RJ, CPF/MF 011.047.447-32, resi-
dente e domiciliada na Av. Prefeito Mendes de Moraes, 1250, apto. 2101, 
São Conrado, CEP 22.610-095, RJ/RJ;  CHRISTIANA MARIA RIBEIRO 
COUTINHO GUINLE, brasileira, solteira, maior, atriz, C.I.  4442060, IFP/
RJ, CPF/MF 824.449.357-72, residente e domiciliada na R.  Sambaíba, 
699, bl. 02, apto. 1002, Leblon, CEP 22.450-140, RJ/RJ; e MARIA PAULA 
RIBEIRO COUTINHO GUINLE, brasileira, divorciada, artista plástica, C.I. 
09176853-1, DETRAN/RJ, CPF/MF 018.522.777-50, residente e domicilia-
da na R. Desenhista Luis Guimarães, 260, apto. 1006, cobertura, bl. I, Barra 
da Tijuca, CEP 22793-261, RJ/RJ; na qualidade de únicas Sócias Quotis-
tas da sociedade empresária limitada JOGUI PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(�Sociedade�), com sede e foro na SP/SP, na R. Comendador Miguel Cal-
fat, 128, S/1006, Vila Olímpia, CEP 04537-080, inscrita no CNPJ/MF nº 
03.970.294/0001-72 e com seu Contrato Social registrado e arquivado na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.2.2238367-3,  
têm entre si, justo e contratado, alterar o Contrato Social da Sociedade, 
de acordo com as seguintes deliberações tomadas por unanimidade de 
votos: 1. REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL: As Sócias Quotistas resolvem 
por unanimidade, nos termos dos artigos 1.082 e 1.084 do Código Civil, 
reduzir o capital social em R$1.885.000,00, passando o capital social de 
R$7.540.984,00 para R$5.655.984,00, por ser ele excessivo em relação ao 
objeto social, com o consequente cancelamento das respectivas 1.885.000 
quotas de forma proporcional à participação das Sócias Quotistas no capi-
tal social, restituindo-se a elas, igualmente de forma proporcional, o valor 
correspondente ao capital ora reduzido, tudo conforme segue abaixo:

Sócias Quotistas
Nº de quotas 

canceladas
Valor do Capital 
Restituído (R$)

Daniela Maria Ribeiro Coutinho Guinle 628.836 628.836,00
Christiana Maria Ribeiro C. Guinle 628.082 628.082,00
Maria Paula Ribeiro Coutinho Guinle 628.082 628.082,00
TOTAL 1.885.000 1.885.000,00
Em razão da deliberação supra, resolvem, sempre de comum acordo, apro-
var a nova redação do Artigo 5º do Contrato Social, que passa a vigorar da 
seguinte forma:�ARTIGO 5º - O Capital Social totalmente subscrito e inte-
gralizado, em moeda corrente nacional, bens e direitos é de R$5.655.984,00 
(cinco milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e oitenta e 
quatro reais), dividido em 5.655.984(cinco milhões, seiscentas e cinqüenta 
e cinco mil, novecentas e oitenta e quatro) quotas, com valor de R$1,00 (um 
real) cada uma, assim distribuídas entre as Sócias Quotistas:
Sócias Quotistas Nº de quotas Valor (R$)
Daniela Maria Ribeiro Coutinho Guinle 1.886.836 1.886.836,00
Christiana Maria Ribeiro C. Guinle 1.884.574 1.884.574,00
Maria Paula Ribeiro Coutinho Guinle 1.884.574 1.884.574,00
TOTAL 5.655.984 5.655.984,00
2. INALTERABILIDADE: Restam inalteradas as demais cláusulas e condi-
ções do Contrato Social que não foram afetadas expressamente por esta 
Alteração do Contrato Social. E por estarem justos e contratados, em tudo 
quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o pre-
sente contrato, assinando-o juntamente com duas testemunhas que a tudo 

SP, 30/06/2011. Assinaram: Sócias Quotistas: DANIELA MARIA RIBEIRO 
COUTINHO GUINLE, CHRISTIANA MARIA RIBEIRO COUTINHO GUINLE, 
MARIA PAULA RIBEIRO COUTINHO GUINLE, Testemunhas: Jonas Albu-
querque Melo - CPF: 382.713.818-30 - RG: 35.206.072-4, SSP/SP. Denival-
do H. da Silva - CPF: 304.578.068-77- RG: 32.458.327-8, SSP/SP.








          

        



          






   

    









     



 



       
      

       
      

          
    
        
        
       

        


     
        

     


         
           
       






          
       
         



    
         

     


















         

       


      





